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O Brasil, desde a última década, seguindo tendência internacional, vem sendo marcado por um forte movimento de avaliação da educação superior, tendo como critério definidor a qualidade

O presente trabalho identifica e analisa políticas públicas brasileiras de avaliação institucional para a graduação, tendo presente concepções de qualidade e as lógicas subjacentes à relação Estado – universidade.

Para atender tal objetivo o trabalho divide-se em três partes. Na primeira são apresentadas as concepções que fornecem categorias e bases analítico-interpretativas. Inicialmente são trazidas lógicas (SANTOS, 2000a; 2000b) que impregnam as relações Estado-universidade no desencadeamento de processos avaliativos. A seguir, e vinculadas às lógicas, são identificadas concepções de qualidade universitária, sendo duas delas, o isomorfismo e a diversidade, expressivas da tendência internacional (STENSAKER, 2000). A última, a equidade, aproxima-se da realidade latino-americana (MOROSINI, 2001). Na segunda parte do trabalho são analisadas as políticas públicas de avaliação no ensino de graduação, tendo presente seus níveis, competências e formas previstas. A discussão tem como embocadura as perspectivas teóricas antes mencionadas. Na terceira parte as políticas de avaliação são contrastadas com a opinião de protagonistas do processo avaliativo, isto é membros de comissões de avaliação do MEC.


  Sob o ponto de vista metodológico foram analisados documentos oficiais e entrevistas. No primeiro grupo estão incluídos documentos legais - legislações e materiais informativos-opinativos (disponíveis no site do MEC). No segundo grupo, os documentos analisados são os registros de entrevistas com membros da comissão de especialistas e/ou verificação.  A análise de conteúdo seguiu princípios apontados por GRAWITZ (1967) e BARDIN (1979). 

I.  Estado  e Qualidade Universitária: tensões entre regulação e emancipação 

As reformas presentes no campo educacional e na sua avaliação, sejam elas globais ou  circunscritas, têm sido incisivas a partir da última década do século XX,  caracterizando a força da regulação do Estado. Essa força não surpreende pois a tensão entre regulação e emancipação, com desequilíbrio em favor da primeira, impregna a modernidade ocidental e o conhecimento no qual ela está ancorada (SANTOS, 2000b). A prevalência da regulação formou-se no caudal de reduções de princípios e lógicas, pois houve “...redução da emancipação moderna à racionalidade-cognitivo instrumental da ciência e ...redução da regulação moderna ao princípio do mercado, incentivadas pela conversão da ciência na principal força produtiva” (SANTOS, 2000a, p.57). No caso da regulação o princípio da comunidade foi sobrepujado pelos princípios do Estado e do mercado. No caso da emancipação, foram neutralizadas as lógicas estético-expressiva e moral-prática em favor da lógica cognitivo-instrumental. Tais reduções se refletem no incisivo caráter regulador do Estado através das normatizações e reformas educacionais e avaliativas. Mas são as dimensões da participação, da solidariedade e do prazer,  ligadas ao princípio da comunidade que potencialmente podem instaurar um desequilíbrio que penda para a emancipação. A solidariedade é “...o conhecimento obtido no processo, sempre inacabado, de nos tornarmos capazes de reciprocidade através da construção e do reconhecimento da intersubjetividade. A ênfase na solidariedade converte a comunidade no campo privilegiado do conhecimento emancipatório.” (SANTOS, 2000 a, p.81).

Tendo como referência as idéias acima veiculadas configuram-se as lógicas regulatória e emancipatória. A busca da última se apoia no paradigma emergente “do conhecimento prudente para uma vida decente” e implica na construção sempre inacabada de conhecimento assentado na solidariedade enquanto dimensão ética e, na participação, enquanto dimensão política (SANTOS, 2000b, p.102). Tal noção é perpassada pelo princípio da responsabilidade com o outro, tendo presente que ele se inscreve, “(...) simultaneamente na nossa contemporaneidade e no futuro cuja possibilidade de existência temos de garantir no presente. A nova ética não é antropocêntrica, nem individualista, nem busca apenas a responsabilidade pelas conseqüências imediatas. É uma responsabilidade pelo futuro.”(SANTOS,2000b, p.112)  


 É bom lembrar que o paradigma da modernidade com predomínio do Estado regulador se apoia num conhecimento também regulador, utilizando como estratégia concepções de qualidade universitária que lhe são compatíveis.


Entre as concepções de qualidade universitária identifica-se à tendência ao isomorfismo, a diversidade e à equidade. Isomorfismo está relacionado à estantardização, com o predomínio do critério de empregabilidade; diversidade está relacionada à consideração das especificidades das instituições e/ou cursos; e equidade à avaliação social. No primeiro caso, os padrões de qualidade (HARVEY, 1999), são claramente identificados deixando pouco espaço para a aceitação de diferenças. É a lógica do modelo certo. 

No segundo caso, qualidade como tendência à diversidade, os padrões são multidimensionais envolvendo funções e atividades universitárias e evitando a uniformidade (UNESCO,1998). São considerados os contextos institucionais, nacionais e regionais específicos bem como a integração dos protagonistas o processo avaliativo. 

No terceiro caso, qualidade como busca da equidade, parte-se da crença de que a educação oferece às populações carentes os meios para aumentarem seus insumos e libertarem-se da pobreza. A avaliação ocorre no marco de um projeto social e educativo que considere as diferenças sócio-econômicas da realidade avaliada. Na perspectiva da instituição, leva em conta a extensão educativa, a autonomia institucional, a participação na gestão, a investigação educativa, a avaliação e a inovação e outras.

O paradigma da modernidade que se concretizou no predomínio do Estado regulador e de suas intervenções, faz uso de conhecimentos também reguladores advindos da ciência e da tecnologia, mas, também, dos resultados da avaliação isomórfica e de diversidade que orientam novas decisões político-educacionais. Destaca-se, finalmente, que as concepções de qualidade e as lógicas da regulação e da emancipação que as perpassam, não podem ser reduzidas a tipos ideais, pois na leitura das tensões da realidade são encontradas influências múltiplas e espaço para mudanças. Nas tensões que pendem para a comunidade são encontrados espaços férteis para a solidariedade e a participação expressões da equidade enquanto qualidade.

II.  Políticas Públicas de Avaliação no Brasil e a qualidade universitária. 

As concepções de qualidade universitária consubstanciam-se numa realidade culturalmente construída. No Brasil uma marca é o pouco tempo de existência das IES, caracterizadas pela forte presença do Estado na definição e controle da educação superior. Este controle foi acelerado através do Sistema Nacional de Avaliação –SNA, normatizado em 1995, confirmado pela LDB (Lei 9.394/96) e possivelmente consolidado pela Comissão Nacional de Avaliação, com criação prevista para o ano de 2002. Nas palavras do Ministro de Educação, porque a qualidade,
“(...) é muito importante para nós, é que criamos (...) um sistema geral de avaliação. Um grande conjunto de medidas, tomadas em todos os níveis, apontando, sempre, na direção da melhoria da qualidade. Consolidamos o SAEB (...) e criamos o ENEM, (...) criamos a avaliação do livro didático (...) e definimos (...) os parâmetros curriculares para o ensino básico.” (SOUZA. 2001,p.20)  

Em termos de educação superior o SNA apresenta diversos níveis interligados
: a) de desempenho global do sistema de educação superior; b) do desempenho individual da; c) do ensino de graduação; e d) da pós-graduação. 

A presença do estado avaliador (NEAVE, 1991) no Brasil é tão forte que Cury (2000) afirma que existe um Sistema Nacional de Avaliação antes de um Sistema Nacional de Educação. O pressuposto é o de que a homogeneização, a coerência e o afinamento do sistema de educação  resultam do sistema de avaliação.   

O SNA estabelece como lógica, a partir de legislações mais gerais, uma forte avaliação estatal legitimada por pares. É a lógica reguladora em ação. Na visão do Ministro de Educação “O governo tem uma política de expansão que visa à maior democratização de acesso à educação superior”, e controla a qualidade pelo “(...) credenciamento de instituições
 e o reconhecimento de cursos (...) vinculados a um bom desempenho nos processos de avaliação.”  (SOUZA, 2001, p. 18 – 19).

O nó górdio do sistema é a graduação. Na gestão da avaliação, a distribuição de competências se faz em dois níveis: MEC e CNE– Conselho Nacional de Educação. No MEC estão localizadas as  Comissões de Especialistas de Ensino - CEE
 de cursos que conferem parecer a partir de indicadores- diretrizes curriculares (DC)
 e respectivos padrões de qualidade (elaborados com a participação da comissão), dos indicadores do estado da arte da área, das condições de oferta da instituição
 e dos resultados do ENC – Exame Nacional de Cursos
. Este parecer é enviado ao CNE que emite o conceito final do curso.

As CEEs iniciaram em 1997 e até 2001 já haviam analisados 1.729 cursos. Em que pese a participação das instituições e da comunidade acadêmica no processo avaliativo e uma margem decisória das CEEs é inegável que o conjunto de normas definidoras de qualidade caracterizam um Estado avaliativo e regulador, mais do que aberto para uma lógica emancipatória. A concepção de qualidade tende para o isomorfismo pois as estratégias adotadas abafaram o Programa Nacional de Avaliação das Universidades Brasileiras - PAIUB, auto-avaliativo com forte participação da comunidade. Existe diversidade avaliativa através dos níveis, da distribuição de competências e das formas assumidas, mas o caráter isomórfico é prevalente em todas elas. Nesta visão de qualidade isomórfica, o cerne está no Provão  pois,

“(...) o produto da graduação é o ensino (...) Mas o exame não esgota a avaliação. Temos também a avaliação do corpo docente, das bibliotecas  e a infra-estrutura do projeto acadêmico de cada curso. Esse conjunto define a avaliação da graduação.”(SOUZA, 2001, p.21) 

É procedente trazer o exemplo do Curso de Pedagogia no qual os quatro níveis previstos (excelente; bom; satisfatório e insatisfatório) apresentam como critérios: projeto acadêmico, condições de atuação profissional, biblioteca, instalações, estágio e acompanhamento discente e organização curricular. Estes estão projetados em ficha de avaliação, da qual somente um dos eixos é substantivo: o projeto acadêmico de curso (34,8% do total de pontos ou 7,5% do máximo de 21,5%). Os demais eixos dizem respeito às condições acadêmicas, sociais, de infra-estrutura e processuais que interferem nas condições de um curso: biblioteca com 16,3% (peso 3,5), formação e titulação, com 13,9% (peso 3) e infra-estrutura com 9,3% (peso 2).

Até mesmo o primeiro eixo - o projeto acadêmico de curso, apresenta indicadores isomórficos. Preserva por um lado, a lógica governamental do modelo único mas contraditoriamente, abre espaço para a semente emancipatória na medida em que as instituições fazem a sua opção epistêmicas de distribuições curriculares e de projetos para a participação de alunos. É a coexistência de lógica regulatória que tem sua expressão na noção isomórfica
 de qualidade e a possibilidade de opções  que sinalizam para uma lógica mais emancipatória.

A brecha que sinaliza para a participação da CEE estaria nas justificativas para a  atribuição de conceitos em cada um dos indicadores, mesmo que eles não possam se afastar dos estabelecidos. Elas permitem um certo nível de subjetividade e de lente interpretativa de cada membro. Como exemplo observa-se que um critério de curso A  “(....) envolve a característica de inovação, compatibilização entre disciplinas, objetivos e atividades, cujo juízo depende da lente do avaliador”. Mas, inovação pode ter muitas conotações e sentidos, assim como bases epistêmicas. É tênue, portanto, a diferença em termos de emissão de juízos entre um curso A e um B. Ousa-se, inclusive suspeitar, sem questionar a lisura de membros de Comissões que a atribuição de um conceito é influenciada pela lente interpretativa e contexto de aplicação. Nos demais eixos de critérios definidores, os indicadores que definem um curso A, ou B, ou C são mais métricos e menos influenciáveis. Concluí-se pois, que coexistem conceitos de qualidade isomórfica e em certo nível qualidade de diversificação assentadas nas lógicas regulatória  com leves sinalizações de uma lógica emancipatória.

 III. Políticas Públicas, qualidade universitária e espaço de participação 

Num sistema definido de alternativas e critérios de avaliação, como o brasileiro, a Comissão de Especialistas ocupa um papel central no SNA. A ex-Secretária da SESu/MEC e ex-membro do CNE é clara nesse sentido:  

“A regulamentação das comissões deveria apoiar a sobrevivência das universidades pela qualidade, mas não existem regras claras, e as instituições são obrigadas a enfrentar o desconhecido(...)elas deveriam atuar ( ...) não como uma pista de obstáculos, fazendo com que as instituições desistam de seus objetivos.”(DURHAM, apud LOCK, 2001b. p.25)

O reconhecimento do espaço de participação das Comissões, está presente no pensamento da Secretaria de Ensino Superior/MEC. Testemunho disto é a Portaria 2 297 de 08/11/99 no qual é apontado o excesso de rigorismo de algumas comissões e critérios díspares de qualidade. Tal aspecto é central, pois no âmbito da participação, enquanto dimensão da comunidade, encontram-se práticas potencialmente revertedoras da lógica da regulação para a aspirada lógica emancipatória. 

Além do reconhecimento do espaço de participação outras categorias emergem no confronto analítico entre vozes de membros de comissões de avaliação entrevistados, categorias teóricas que orientam o trabalho e as políticas públicas de avaliação?  Duas se destacam: as interferências e a construção de espaços de participação.

Interferências no espaço de participação 

As tensões criadas, a abertura e a ocupação de espaços que transcendem a regulação e se colocam num patamar da participação da comunidade, são construções sócio-políticas. Duas interferências são apontadas: a do campo cientifico e/ou profissional e a da arena burocrática.

A influência do campo científico e/ou profissional (BORDIEU, 1983) é incisiva tanto sob o ponto de vista da composição (origem institucional) das comissões quanto da definição de ciência instituída dominante e sua transposição para a prática profissional (corporação).

Comissões integradas especialmente por professores de instituições públicas, enquanto instituições dominantes do campo cientifico, parecem carecer de uma visão de peculiaridades das universidades privadas. Tal situação é reconhecida nos meios governamentais e educacionais e tem efeito multiplicador na medida em que as próprias comissões de especialistas indicam os integrantes das comissões de verificação que in loco visitam os cursos em avaliação. É justamente nas instituições públicas que reside o maior potencial produtivo: nelas está a grande maioria de docentes credenciados para a investigação, reconhecidos por bolsas de produtividade em pesquisa do CNPq e nelas podem ser encontrados os cursos com melhor desempenho no ENC.

     O campo profissional e a concepção de ciência instituída também tem influência marcante na amplitude da participação das comissões em sua relação com o Estado (políticas governamentais instituídas) e na relação com outros comitês avaliativos. Isto porque o maior ou menor estabelecimento do campo profissional denota dois tipos de poderes: um poder corporativo e outro de reconhecimento da competência científica. No primeiro caso encontram-se aqueles  campos profissionais de longa data estabelecidos e cuja atividade corporativa interfere nos perfis profissionais definidos e no seu processo formativo.

“Em áreas em que há corporação e, corporação forte, já havia um controle feito por meio de registro de diplomas. Como por exemplo o CREA, CREMER, CFO, etc. e por provas como a OAB e outros exames prévios, (...) para a residência médica.(Entrevista 1)

A presidente da Comissão de Especialista (Pedagogia) chega a afirmar que: 

“Comissões de Especialistas onde as coisas já estavam definidas com maior clareza, tiveram bastante autonomia na verificação dos cursos novos (...). E à  Comissão de Especialistas cabia verificar os relatórios das comissões de verificação e dar o seu parecer final. Isso aconteceu com esta propriedade nas demais áreas, nos cursos de graduação. Mas foi bastante complicada na área de Formação de Professores e, especialmente na Pedagogia (Entrevista 3)

Pelo depoimento são ressaltados os dois tipos de influência: a que se manifesta em áreas de presença de forte corporação e a que se manifesta em áreas com corporação incipiente. As primeiras têm bastante explicitadas as diretrizes para os cursos a elas vinculados, muitas vezes ancoradas até mesmo em associações profissionais. As demais guardam em si a complexidade de uma conjunção formativa de diversos campos de conhecimento o que  per se aumenta a dificuldade de chegar a um denominador comum quanto a formação profissional. Este é o caso da formação de professores, que se por um lado teria, em tese, a especificidade de um campo profissional docente, por outro lado, o campo profissional da área especifica é ancorado em campos científicos diversos com peculiaridades e interesses próprios. Chegar, portanto, a um consenso sobre a formação de professores significa compatibilizar interesses das mais diversas áreas de conhecimento. 

Nessa tessitura de interesses alguns pontos se destacam: quando a corporação é forte, os espaços de participação parecem ser facilmente ampliados, em relação ao Estado. Quando a corporação é diluída, esvai com mais facilidade o poder de ocupar e manter espaços frente ao Estado. Internamente os critérios dependerão mais dos representantes de associações da área. O mesmo acontece em relação à ciência instituída. Ela parece interferir na obtenção de mais ou de menos espaços de participação externos. Estes, internamente, estão vinculados aos paradigmas dominantes, disseminados, especialmente, através da  qualificação docente pela Pós-graduação. 

Da arena burocrática advém a segunda interferência no espaço de participação. Gestores do sistema e membros da comissão concordam que a avaliação é um mecanismo indutor de reformas educacionais. Tal ponto reafirma a lógica de regulação que perspassa o estado brasileiro. Para a Secretária (até o início de 2002) da SESu/MEC “existe sólido consenso entre os gestores, educadores e especialistas sobre a relevância do sistema de avaliação para orientar as reformas educacionais e sobretudo, para induzir políticas de melhoria da qualidade do ensino”. (CASTRO apud LOCK, 2001a, n.28, p. 17) 

  Isto também fica evidente no depoimento de um membro de comissão de Especialista: “atualmente a avaliação constitui o principal eixo estruturador da política educacional do governo. Constitui um elemento estratégico fundamental nas reformas que estão sendo implementadas em todos os níveis do sistema.”(Entrevista 2)

Mas a diferença reside no fato de que a representante do governo entende que a avaliação induz políticas de melhoria da qualidade do ensino ao passo que o membro da comissão entende que a avaliação,  

“(...) no caso da graduação, além das dimensões sociais, políticas e ideológicas que encerra, é o instrumento privilegiado para o marketing governamental. Continuando, “Há uma reduzida autonomia dos comitês de especialistas tendo em vista as determinações legais do CNE e as múltiplas formas de intervenção dos setores internos do MEC no trabalho avaliativo”. (Entrevista 2) .   


As colocações acima revelam que mesmo existindo concordância em relação entre avaliação e reformas educacionais existe um distanciamento grande entre as concepções de qualidade e as lógicas que a apoiam. As próprias finalidades do processo avaliativo são colocadas em xeque. E neste caso a própria estrutura organizacional estabelecida pelo governo apesar de prever a participação da comunidade interferiria, enquanto aparato burocrático, na ocupação dos espaços participativos.  



Sob o ponto de vista burocrático tanto o governo como a comissão tem ciência da importância de um Estado regulador a fim de evitar a arbitrariedade decisória e deslizes éticos. Deixando em suspensão o importante princípio da comunidade na definição das normas, fica claro que as indefinições podem gerar abusos. É o caso da discussão dos Institutos Superiores de Educação, quando com base na competência burocrática, alguns grupos tentaram aproveitar-se da situação, para obter aprovação de cursos
. 

Depreende-se dos vários depoimentos que o isomorfismo impregna a concepção dominante, pois como bem sintetizou um dos entrevistados “(...) os padrões de qualidade são instrumentos fechados. Em alguns quesitos se tem possibilidade de justificar. Isto, entretanto, não significa que será mantido no conceito final” (Entrevista 1)

Mas a justificativa mesma impregnada pela visão isomórfica não representaria a possibilidade da diversidade e um aceno para a equidade? Não poderia ser um dos caminhos para os espaços de participação?

Construção dos Espaços de Participação 

Na construção do espaço de participação da comunidade duas categorias foram identificadas: a de oscilação e a da  ampliação de participação.

A oscilação de participação se constrói entre Estado e comunidade na definição de políticas. A avaliação do ensino superior  brasileiro e a instalação do SNA é conquista da década de 1990 e as suas oscilações se refletem nas ações das CEEs.  

A presidência da uma das comissões entende que na instalação (1998),  tinham maior autonomia pois “(...) sistematizaram  sugestões sobre  as diretrizes curriculares dos cursos, o que não deixa de ser Avaliação”. (Entrevista 3). Continuando,  

“Em 1999 o Conselho Nacional começou a devolver processos que tinham sido orientados na perspectiva da CEE.. Então se criou um vácuo (...) porque se dizia que a Pedagogia não poderia formar professores.(...)A Comissão dizia que podia ser assim e depois o Conselho mudava. (...) de setembro de 1999 até o final deste mesmo ano foi bastante complicado para a Comissão”. (Entrevista 3). 

Um membro da CEE reconhece a restrição de espaço decorrente da legislação e de limites impostos pelo CNE. Mas,

“(...) mesmo num Estado Avaliador, dentro de uma lógica excludente, tem-se uma CEE que vem trabalhando com responsabilidade e aproveitando os espaços de contradição que o sistema apresenta. É a possibilidade concreta de intervenção enquanto categoria profissional e um difícil exercício de cidadania .” (Entrevista 1)  


Outro ponto importante que se depreende é o de que mesmo com a legislação que incidiu sobre a Pedagogia,  a CEE participava, pois elaborou “(...) Normas Orientadoras para o Curso Normal Superior. (...) elas estão mais ou menos sendo a base das avaliações que estão se fazendo para cursos novos.” (Entrevista 3) 

O novo século está marcado por oscilações no sistema de controle do ensino de graduação, com a implantação de comitê, aparentemente mais representativo da comunidade (30 membros) e que substituirá as CEEs. A modificação começou a ser anunciada no final de 2001  e parece  pender para a democratização do processo. Além disso a participação da comunidade está sendo estimulada em jornais e no site do MEC/INEP que exortam profissionais a se inscreverem para comissões avaliativas. Tal medida representa patamar de consenso entre o governo e comunidade? Qual sua lógica? Uma possível resposta é a de que o ENC já foi assimilado na cultura de educação superior do país, sendo outros os desafios ora enfrentados pelo governo: nas comissões anteriores prevaleceram segmentos - instituições públicas, de maior visibilidade e projeção acadêmica - cabendo ampliar a participação. Mas a ampliação não necessariamente reflete a descentralização de poder, assim como, não sinaliza para uma lógica emancipatória. A lógica da regulação com princípios de Estado e mercado continua forte na medida em que a expansão se transmuta em diluição.

A ampliação do espaço de participação, outra convergência de construção participativa  é  iniciativa de CEEs que usam três estratégias: nomeação de verificadores, junção de comissões  e incorporação de membros em outras comissões. Depoimentos as ilustram. A primeira é expressa  como “(...) a visão inteligente do processo é que a CEE escolhe a Comissão de Verificação. O curso é avaliado pelos pares e não por um  poder exógeno“. (Entrevista 1) A segunda estratégia manifesta-se pela junção das comissões “(...) da Pedagogia e outra de Formação de Professores. (...) nós os colegas das duas Comissões trabalhamos juntos, desde o início.” (Entrevista 3)

A inserção de membros em outras comissões ocorreu quando a da Pedagogia começou a trabalhar conjuntamente com a da Formação de Professores e nelas foram incluídos representantes de áreas fortemente estabelecidas. Mesmo havendo indefinições quanto à formação do professor, canais de diálogo foram abertos:
“A Comissão de Formação de Professores começou a se inserir nas outras comissões que tinham Licenciaturas. Nós fizemos umas normas básicas orientadoras dos cursos de Licenciaturas em geral e essas normas tem sido mais ou menos usadas e aplicadas por pessoas indicadas pela CEE (...) para ir junto fazer as verificações com outros colegas da sua área. Então todas as Comissões que formam para as Licenciaturas, sempre tinham alguém da  área de Educação .”(Entrevista 3)
A mesma entrevistada diz não ser fácil a influência da CEE de Pedagogia/Formaçao de Professores nas demais, mas a experiência e a área de Formação Básica facilitam: “(...) um professor de Física, que está na Comissão de Educação, operando na Física, cria  maior credibilidade frente ao outros especialistas”. (Entrevista 3)

Em que pesem oscilações na relação com o Estado as CEEs conseguiram  ampliar a  participação em outras comissões e também participar no estabelecimento de políticas públicas avaliativas. O depoimento abaixo ilustra tal afirmativa:

“(...) fizemos coisas válidas. Verificamos como as coisas eram mal produzidas, dentro de uma perspectiva empresarial (...) Podem entrar casos de reconhecimento, em que cursos forçosamente terão que mudar, apesar de terem sido reconhecidos em função dos alunos. Isso foi positivo.” (Entrevista 3)

IV. Encaminhamentos Conclusivos

O presente trabalho mostrou as políticas públicas de avaliação para o ensino de graduação na última década. O primeiro ponto que se destaca é que o conjunto destas políticas molda um Sistema Nacional de Avaliação coerente e concatenado. O pressuposto que se infere é o de que a homogeneização e o afinamento do sistema de educação  resulta do próprio sistema de avaliação.

Os níveis de avaliação são interligados implicando verificação de desempenho global da educação superior e das IES e na avaliação do ensino de graduação e de pós-graduação. No que diz respeito à distribuição de competências ela se faz em dois níveis, do MEC e do CNE. Ao MEC está ligado o INEP, que atualmente, coordena o processo. Na SESu/MEC estão localizadas as Comissões de Especialistas de cursos, representando a participação da comunidade na avaliação. Ao CNE cabe emitir o conceito final do curso, tendo presente os pareceres das comissões de avaliação antes mencionadas.

A concretização do processo avaliativo é normatizada através de padrões e critérios que orientam a auferição das condições de curso e o ENC. As estratégias e normas são definidoras das concepções de qualidade que caracterizam, no Brasil, um Estado avaliativo e regulador, incipiente para uma lógica emancipatória. 
Mesmo sabendo que a avaliação dos cursos é definida em diferentes modalidades e níveis e, ainda, que o ENC  é complementado pela avaliação docente, de bibliotecas, laboratórios e infra-estrutura, do projeto acadêmico de cada curso, afirma-se que a concepção de qualidade é basicamente isomórfica. As estratégias adotadas, além de abafarem modalidades avaliativas estimuladoras da participação e da solidariedade, pendem para indicadores e critérios pré-determinados, vinculando avaliação e controle.

Até mesmo eixos  substantivos, que definem a vinculação conceito/critério, como é o caso do projeto acadêmico de curso, preservam a lógica governamental da unicidade de critérios. Mas, contraditoriamente, eles guardam sementes emancipatórias pelas possibilidade de opções  epistêmicas, pelas distribuições curriculares e por projetos para a participação de alunos. Coexistem a lógica regulatória que tem expressão na noção isomórfica de qualidade e a lógica emancipatória. É inegável a pendência para a primeira.

Na construção do paradigma avaliativo as tensões entre o Estado regulador e a participação da comunidade se fazem presente. Não surpreende que no processo e até para  obtenção de legitimidade, seja reconhecido o espaço de participação e as CEEs disso se utilizem. Tais espaços parecem sofrer a interferência do campo cientifico profissional e da arena burocrática. No primeiro a origem institucional pública  assume  proporção de destaque sem esquecer que a vinculação com uma área cientifica instituída e/ou a um campo profissional com estatuto interfere no espaço de participação. Quanto à arena burocrática fica clara a relação entre avaliação e reforma educacional, características de estados reguladores, o uso propagandístico da avaliação e a estrutura organizacional de obtenção de apoios e de controle. Mas além das interferências do espaço de participação que são marcadamente expressivas da concepção de qualidade isomórfica e da lógica  de regulação, não se vislumbram horizontes mais emancipatórios com outras lógicas?

  A resposta a tal questão pode ser encontrada nos espaços que permitem vislumbrar uma concepção de qualidade ancorada na diversidade e na busca de equidade. É inegável a presença de oscilações nos espaços participativos, especialmente desde a instituição das modalidade em vigor. Mas o que se infere é que as CEEs sempre buscaram  ampliação de  influência através de nomeação de membros das comissões ad hoc, junção de comissões e incorporação de membros. Isto sem falar nas justificativas de atribuição de conceito, brechas para a participação que apontam para concepções de qualidade mais equitativas. Parece haver consciência que é um processo tensionante de construção de laços entre comunidade, mercado e Estado.
Ao finalizar ficam abertos questionamentos que poderão instigar novas reflexões. Como se manifesta o critério de equidade? Poderia a equidade advir da diversidade institucional e do metricismo das concepções isomórficas? Tudo indica a importância da participação. A estratégia é enveredar por caminhos críticos da construção de critérios cada vez mais adequados para o ensino superior ancorados em reais condições e orientados pelo horizonte da justiça e da equidade.

Bibliografia:

BARDIN, Laurence.  Análise de conteúdo.  São Paulo: Martins Fontes, 1979.

BRASIL, Decreto 2.026, de 10 de outubro de 1996. Estabelece procedimentos para o processo de avaliação dos cursos e instituições de ensino superior. Publicado no DOU em 11/10/96

---. Decreto n.º 3.860, de 9 de julho de 2001. Dispõe sobre a organização do ensino superior, a avaliação de cursos e instituições, e dá outras providências. 

BRASIL, Lei n.º 9.131, de 24 de novembro de 1995. Altera dispositivos da Lei n.º 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e dá outras providências. Dispõe sobre as atribuições do Ministério da Educação e do Desporto. Publicado no DOU em 25/11/1995.

---. Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, v.134, n.248, p. 27.833-27.841, 23 dez.1996.

BRASIL, MEC/SESu. Portaria n.º 2.297, de 08 de novembro de 1999. Dispõe sobre a constituição de comissões e procedimentos de avaliação e verificação de cursos superiores. Publicado no DOU em 09/11/1999

BOURDIEU,  Pierre. O campo científico. In ORTIZ, Renato (org.) Pierre Bourdieu: Sociologia. São Paulo: Ática,  1983. p.122-155.

CES/CNE, Resolução n.º 2 de 07 de abril de 1998. Estabelece indicadores para comprovar a produção intelectual institucionalizada, para fins de credenciamento, nos termos do Art. 46 do Art. 52, inciso I, da Lei 9.394/96 de 20 de dezembro de 1996.
CURY, C. R. J. Reformas do Estado e Políticas Públicas. Sessão Especial. 23º Reunião Anual da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação. Caxambu: 25 de setembro de 2000. 

GRAWITZ, Madeleine.  Le Techniques au service des sciences sociales (Livro III).  In: PINTO, Roger & GRAWITZ, Madeleine. Méthodes des Scienses Sociales. Paris: Livrairie Dalloz, 1967.

 MOROSINI, M.C. Qualidade da educação universitária: isomorfismo, diversidade e equidade. INTERFACE – comunicação, saúde e educação. Fundação UNI Botucatu/UNESP, v.5, n. 9, Botucatu, SP: Fundação UNI, 2001. p. 89 – 102.

HARVEY, Lee. New Realities: the relationship between higher education and employement. European Association of Institutional Research. Lund: august, 1999. 

LOCK, M. A prova dos nove do Provão. ENSINO SUPERIOR. São Paulo, SEMESP, ano 3  , n 28, jan., 2001a. p. 16-21.

----. Diálogo Comprometido. ENSINO SUPERIOR. São Paulo, SEMESP, ano 4, n.º 38, nov., 2001b. p. 24-29 

NEAVE, Guy. Sobre el desarrollo de la calidad, la eficiencia y la iniciativa: un resumen de las tendências recientes de la ensenanza superior en la Europa Occidental, 1986-1988. In MIGUEL, Mario de; MORA, José-Gines; RODRIGUES, Sebastian. La evaluation de las instituciones universitárias. Madrid: Consejo de Universidades, 1991,p.1991, p.17-38.

SANTOS, Boaventura de Souza. Para um novo senso comum: a ciência, o direito e a política na transição paradigmática. São Paulo: Cortez, 2000 a .

_____A Crítica da Razão Indolente: Contra o desperdício da experiência. São Paulo: Cortez, 2000 b.

 SOUZA, Paulo R. O ensino superior: sistema está melhor e mais adequado às necessidades do país. REVISTA DO PROVÃO. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, n 6, 2001. p. 18 – 23.

STENSAKER, B. Quality as discourse: an analysis of external audit reports in Sweden 1995 -–1998.  TERTIARY EDUCATION AND MANAGEMENT. The Journal of EAIR, a European Higher Education Society. Netherlands: Kluwer Academic Publishers,  V.6, n. 4, 2000. p. 305 – 317

UNESCO. DECLARAÇÃO MUNDIAL SOBRE EDUCAÇAO SUPERIOR NO SÉCULO XXI: visão e ação. Paris: Conferência Mundial sobre Ensino Superior, 1998.

� A integração do sistema está a cargo da SESu .Em junho de 2001 (Decreto n.º 3.860) o INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, assumiu a avaliação integrada a da pós-graduação.


�  O Credenciamento de IES está ancorado num forte sistema de avaliação. Pela LDB, o sistema é altamente normatizado, com diferentes tipos de instituições e níveis de exigências. Para credenciar Universidades exige-se: produção intelectual institucionalizada (estudo sistemático dos temas mais relevantes – científico, cultural, regional e nacional); um terço de docentes com mestrado ou doutorado; um terço de docentes em tempo integral; (Art.52). A produção intelectual institucionalizada (RESOLUÇÃO da Câmara de Ensino Superior - CES/CNE n.º 2, 7/04/98, é definida por três programas de pós-graduação stricto sensu, avaliados positivamente pela CAPES e/ou pela realização sistemática de pesquisas com 15% dos docentes;  metade dos doutores; três grupos com linhas de pesquisa explicitadas. A realização sistemática de pesquisas é indicada pela participação em congressos internacionais, e, especialmente, nacionais com apresentação de trabalhos registrada em anais, nos últimos 3 anos, equivalente a 9% do número de docentes; publicação de trabalhos de investigação em livros ou revistas indexadas ou com conselho editorial externo de especialistas reconhecidos; intercâmbio institucional sistemático (professores visitantes ou pesquisas) ; e programas de iniciação científica.


� A Secretaria de Ensino Superior - SESu/MEC (� HYPERLINK "http://www.mec.gov.br/sesu/ftp/portaria%202.297.doc" \t "_blank" �Portaria 2297�, 08/11/99), dispõe sobre comissões, procedimentos de avaliação e verificação de cursos: designação de comissões (cadastro de ad-hocs de cursos superiores reconhecidos, indicados por IES); avaliação de dimensões acadêmicas no plano de desenvolvimento institucional (critérios de atribuição de conceitos, cronograma de implantação e desenvolvimento dos cursos, plano de capacitação docente, organização pedagógica, estrutura curricular e instalações). Para reconhecimento inclui-se o processo de aprendizagem dos alunos. Os editais seletivos devem incluir os conceitos de avaliação para credenciamento, autorização e  reconhecimento de cursos.


� Elaboradas a partir de proposições das IES, sistematizadas pelas CEEs, avaliadas pela comunidade acadêmica e profissional e apreciadas por consultores ad hoc. A SESu coordena o processo com o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Graduação - ForGrad. As DC explicitam competências e habilidades através de modelo pedagógico adaptável às demandas (carga horária mínima, estruturação modular dos cursos, integração da oferta de cursos seqüenciais) incluídos estágio, contribuições à inovação e à qualidade e  instrumentos de avaliação.


� É ação da SESu (Lei 9.131, 24/11/95, Decreto 2.026, 10/10/96 e LDB) que examina in loco, o curso submetido ao ENC: qualificação docente, organização didático-pedagógica e instalações. A partir de 1997 foram avaliados os cursos de Economia, Engenharia (Elétrica e Mecânica), Jornalismo, Letras, Matemática e Medicina. A metodologia é comum e são respeitadas especificidades. Os padrões são: CMB – Condições Muito Boas;  CB –Boas;  CR –Regulares;  CI – Insuficientes. As visitas (dois dias) são realizadas por professores (2 ou 3) qualificados de universidades conceituadas, orientados pela CEE, que avaliza as recomendações e as encaminha para os cursos. Estas são consideradas na renovação do reconhecimento de cursos e de recredenciamento das instituições. É de salientar a especificação para  bibliotecas: 1500 títulos e 2000 exemplares para autorização, e 4500 títulos e 9000 para reconhecimento.


� O ENC avaliará, em 2002, 4,7 mil cursos de 24 áreas. As regras de avaliação são formuladas pelas CEEs: objetivos, perfil do graduando, competências e habilidades do graduando, conteúdos a serem avaliados. A prova é anual, em junho, realizada pelos formandos dos cursos em avaliação. Contém questões objetivas e discursivas e solicita informações sócio-econômicas do respondente e impressões sobre o curso.


 


� Os indicadores dos demais eixos de critérios definidores são pontuais: colegiado, composição e coordenação, nível e formação, tempo de dedicação e regime, estrutura social e administrativa da pesquisa e da produção incluído núcleo de apoio, envolvimento e experiência no magistério superior,  planos de qualificação (apoio a produção, participação em eventos, formação em pós-graduação), plano carreira e compatibilização entre formação e disciplinas. Os critérios de biblioteca e infra-estrutura envolvem políticas, acervo e instalações.


� “(...) era uma das poucas coisas que a gente concordava com o MEC: 3.200hs  e duração de 4 anos de curso, tentando evitar os alijeiramentos. E as diretrizes estavam nessa direção. As que foram aprovadas, posteriormente pelo CNE, regulavam uma carga horária de 2.800hs e com a possibilidade de fazer o curso em três anos. Enquanto a gente sabia que isso estava se armando, o que e como faríamos para aconselhar as instituições? Estávamos num terreno legal vazio. Este foi um dos fatores que dificultou em alguns casos as visitas dos Verificadores, porque havia muitas mantenedoras mal-intencionados, que alegavam que nós não tínhamos competência legal para exigir assim ou assado. Foi um trabalho extremamente desgastante. Estivemos sempre no fio da navalha, querendo que fosse a nossa idéia, mas pelo menos prevenindo as pessoas que aquilo era provisório; que quando saíssem as diretrizes, possivelmente tudo mudaria.” (Entrevista 3)








